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Os novos 
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poderes do 
Congresso 

por Ana Cristina Magalhães 
de Brasília 

Começa a tomar forma 
uma nova partilha do poder 
na República, imposta pela 
Constituinte nesses seus 
treze meses e vinte dias de 
trabalho. Mantido o texto 
constitucional já aprovado 
— e a possibilidade de alte­
rações substanciais no se­
gundo turno de votação é 
muito pequena —, emergi­
rá um Executivo despojado 
de, pelo menos, 22 das prin­
cipais atribuições que pos­
sui hoje e o caracterizam 
como principal árbitro na 
cena política e econônica. 

O Legislativo ganhará 
poder para anular atos go­
vernamentais que, atual-
mente, são concretizados 
por decreto-lei, um instru­
mento legal já com seus 
dias contados; não haverá 
mais decurso de prazo para 
os projetos orçamentários 
da União e o recesso do 
Congresso não começará 
antes da votação final dos 
orçamentos; os atos de 
concessão ou renovação de 
concessão de rádio e TV se­
rão examinados, com pos­
sibilidade de rejeição, pe­
los parlamentares; e as ini­
ciativas na área nuclear se­
rão, igualmente, analisa-

I das. 
\ Em síntese, o Congresso 

ficará em situação politica­
mente favorável para ne­
gociar com o governo os ru­
mos da administração pú­
blica. No capítulo que trata 
do orçamento, exemplifica 
o deputado José Serra 
(PMDB-SP), um dos cons­
tituintes que mais se dedi­
caram a essa área, "seis 
artigos (na nova Carta) 
vão mudar a maneira de 
tratar as finanças públicas 
no Brasil". 

Serão três os orçamentos 
(fiscal, das estatais e de se­
guridade social), com ex­
plicitação de todos os gas­
tos para discussão no Con­
gresso. As despesas de 
custeio das empresas esta­
tais serão excluídas dessa 
apreciação — "porque ne­
cessitam de flexibilidade", 
justifica Serra. Mas, em 
contrapartida, ficará veda­
da a destinação de recursos 
orçamentários para cobrir 
déficits dessas empresas, 
durante a execução do or­
çamento da União, sem 
prévia anuência do Con­
gresso. Hoje, os recursos 
das estatais entram no or­
çamento através de dota­
ções globais, o que impossi­
bilita a discussão e uma 
análise detalhada não ape­
nas pelo Congresso mas 
também pelo Judiciário. 
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